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SINOPSE

Este trabalho analisa a dinâmica do prêmio salarial urbano no Brasil e a relação entre a 
queda do prêmio salarial e a trajetória da desigualdade de rendimentos no país. A partir 
dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) nos anos 2002 
e 2009, são obtidos dois resultados principais: no primeiro, observa-se uma queda no 
prêmio salarial entre 2002 e 2009, utilizando mínimo quadrado ordinários (MQO) 
quanto regressões quantílicas. Uma segunda evidência encontrada refere-se ao fato de 
que a queda no prêmio salarial é mais acentuada para o decil superior de renda que para 
o decil inferior. Estes resultados sugerem que a queda no prêmio salarial contribuiu de 
fato para a redução da desigualdade na última década no Brasil.

Palavras-chave: prêmio salarial urbano; desigualdade salarial; Brasil.

ABSTRACTi 1

In this paper, we use data from the National Household Survey (PNAD) for Brazil to 
investigate the dynamics of the urban wage premium and the relationship between the 
urban wage premium and inequality trends, and we find two main results. First, we 
find a decreasing urban wage premium over the period 2002-2009 using both OLS and 
quantile regression. Second, we show that the fall in the urban wage premium is more 
pronounced at the 90th percentile than at the 10th percentile. This finding suggests that 
the falling urban wage premium has contributed to the reduction in inequality observed 
in Brazil in the last decade. 

Keywords: urban wage premium; wage inequality; Brazil.

i. As versões em língua inglesa das sinopses desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea. 
The versions in English of the abstracts of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.
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Prêmio Salarial Urbano e a Trajetória da Desigualdade

1 INTRODUÇÃO

O prêmio salarial urbano é um fato estilizado em economia urbana e do trabalho.  
A explicação mais amplamente aceita para este fato refere-se a externalidades ligadas 
à urbanização, tais como custos reduzidos de transporte, externalidades de conheci-
mento e tecnológicas, insumos a preços menores e proximidade do mercado consu-
midor (Glaeser, 1998; Kim, 1987; Ciccone e Hall, 1996). Outras possíveis explica-
ções estão relacionadas com a hipótese de aprendizado e o acúmulo mais acelerado de 
capital humano nas cidades (Moretti, 2004). Ainda, levanta-se a hipótese de melhor 
coordenação no mercado de trabalho, isto é, a possibilidade de melhor matching 
(emparelhamento) entre trabalhadores e firmas (Kim, 1990; Yankow, 2006). Existem 
também evidências de que as externalidades urbanas crescem ao longo da distribui-
ção salarial, mesmo após controlada a heterogeneidade observada e não observada 
(Matano e Naticchioni, 2012).

Grande parte dessa literatura trata dos Estados Unidos e outras economias desen-
volvidas, mesmo que haja crescente interesse sobre as economias emergentes. Dentro 
desta abordagem, o caso brasileiro é bastante peculiar e relevante, pois é caracterizado 
por fortes desigualdades regionais, diferenças no grau de urbanização, heterogênea rede 
urbana, paulatina reconfiguração do território e queda da desigualdade salarial.

Há evidências sólidas de que os salários no Brasil crescem com o tamanho da 
cidade, mesmo após o controle de diversas variáveis. Azzoni e Servo (2001) analisam a 
desigualdade regional de salários, concluindo que o diferencial entre regiões metropoli-
tanas (RMs) não se anula. Mesmo depois de controlar pelo diferencial de preços regio-
nais e um rico conjunto de variáveis, os salários tendem a aumentar com o tamanho da 
aglomeração urbana. Rocha, Silveira Neto e Gomes (2011) tratam explicitamente do 
prêmio salarial  urbano  no Brasil utilizando os dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Segundo os autores, o 
prêmio salarial é estatisticamente significante para o período 2000-2008 e em torno 
de 10% em favor de trabalhadores em regiões mais densas e aglomeradas, mesmo após 
tratamento de características observáveis e não observáveis dos trabalhadores.

A queda da desigualdade nos rendimentos é outra característica peculiar da eco-
nomia brasileira nos anos recentes, uma vez que os salários na base da distribuição têm 
crescido mais rapidamente que os do topo, levando a uma queda de todos os indicadores 
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de desigualdade no país. Esta tendência diferencia o país de vários países desenvolvidos e 
também de países emergentes na última década. O mais conhecido caso de aumento da 
desigualdade são os Estados Unidos, onde a desigualdade vem crescendo desde a década 
de 1980 (Autor e Acemoglu, 2011). O debate sobre as causas desta trajetória naquele 
país tem gerado uma gama enorme de trabalhos, relacionando desde o impacto da tec-
nologia até as instituições e o comércio internacional como fonte desta desigualdade.  
A variável espacial não está ausente do debate. Moretti (2012), entre outros, considera 
esta dimensão essencial para se compreender a dinâmica da distribuição de rendimen-
tos nos Estados Unidos. Para os países europeus, as tendências são menos marcantes e 
claras: enquanto se observa um aumento na desigualdade no Reino Unido (Machin, 
2011) e na Alemanha (Dustmann, Ludsteck e Schoenberg, 2009), há uma queda na de-
sigualdade na França (Charnoz, Coudin e Gaini, 2011), Espanha (Izquierdo e Lacuesta, 
2012) e Itália (Naticchioni e Ricci, 2008). Considerando a Europa como um todo, 
Massari Naticchioni e Ragusa (2012) concluem que há um aumento na desigualdade 
na Europa no período 1996-2007. A questão regional também está presente no debate 
europeu sobre o comportamento da desigualdade. Ainda que o debate seja incipiente, 
Matano e Naticchioni (2012) tratam deste aspecto da questão da desigualdade.

É interessante notar também que o Brasil apresenta características particulares 
em relação às economias emergentes. De acordo com a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico – OCDE (2011), o Brasil é a única economia emer-
gente que aliou crescimento a taxas elevadas e redução da desigualdade. A título de 
comparação, China e Índia experimentaram um significativo aumento da desigualdade 
nos anos recentes.1

Pergunta-se, então, que fatores poderiam explicar esta tendência diferenciada da 
economia brasileira de queda da desigualdade. Num amplo trabalho, Barros, Fogel e 
Ulyssea (2006) sumarizam o estado da arte da discussão sobre a desigualdade de rendi-
mento no Brasil. Aplicando técnicas de decomposição da desigualdade, os autores in-
vestigam as principais variáveis para explicar a redução da desigualdade no rendimento 
domiciliar per capita. Eles concluem que a “segmentação geográfica” explica 16% da 
redução total dos rendimentos e que os rendimentos do trabalho representam parcela 

1. Para o caso indiano, ver Kijima (2006).
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crucial da redução total desigualdade. Desta parcela da queda devido aos rendimentos 
do trabalho, quase um terço refere-se à componente geográfica.2

Neste texto para discussão, o foco é a dinâmica do prêmio salarial urbano no 
Brasil. A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
examina-se a queda da desigualdade no Brasil. O primeiro resultado relevante é que, 
mesmo após o controle de um rico conjunto de covariáveis, o prêmio salarial é obser-
vado tanto para as as regressões por mínimo quadrado ordinários (MQO) quanto para 
regressôes quantílicas, e o valor deste prêmio se reduz no período analisado. Outro 
resultado obtido é que a queda no prêmio salarial urbano é mais pronunciada no decil 
superior de renda que no decil inferior, sugerindo que esta redução do prêmio salarial 
ao longo da distribuição salarial contribui para a queda da desigualdade salarial. Assim, 
para qualquer percentil de rendimentos, caiu o diferencial entre os trabalhadores de 
regiões mais populosas e áreas rurais ou de pequenos municípios. Este resultado merece 
atenção por diversas razões. Glaeser, Resseger e Tobio (2009) enfatizam que os benefí-
cios da redução da desigualdade estão além da melhoria de bem-estar e das condições 
de vida individuais, pois ela abrange também externalidades relacionadas à redução da 
criminalidade3 e efeitos positivos sobre crescimento. Ademais, Glaeser, Resseger e To-
bio (2009) também afirmam que, devido ao fato de o mercado de trabalho ser limitado 
espacialmente, é crucial o estudo da dinâmica regional para se ter um entendimento 
completo da trajetória da desigualdade em nível  nacional.

O trabalho está organizado da seguinte maneira: após esta introdução, a próxima 
seção traz algumas estatísticas descritivas para ilustrar a dinâmica salarial e  sua relação 
com variáveis regionais e urbanas. A seção 3 apresenta diretamente os dados utilizados 
na regressão e os principais resultados e, por fim, traçam-se alguns comentários finais 
nas conclusões.

2. Resultados similares, evidenciando a importância do componente territorial, foram obtidos por  Souza e Osório (2011), 
que mostram que o diferencial metropolitano e não metropolitano é responsável por quase 20% da queda da desigual-
dade entre  1980 e 2009. Contudo, Ramos (2006), aplicando a decomposição de Theil, não encontra evidências relevantes 
em favor da variável regional. Menezes-Filho, Fernandes e Picchetti (2006), seguindo Gosling, Machin e Meghir (2000), 
efetuam uma regressão quantílica para  estudar o impacto dos retornos educacionais e dos fatores demográficos como 
causas da queda da desigualdade.

3. A esse respeito, ver também Cerqueira e Lobão (2003), com foco no caso brasileiro e na relação entre criminalidade e 
desigualdade.
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2 A DINÂMICA SALARIAL REGIONAL E O PRÊMIO URBANO

2.1 A dinâmica salarial regional

Ainda que os resultados em termos de convergência de renda tenham sido desanimado-
res no país, os anos recentes têm mostrado uma dinâmica positiva, com as regiões me-
nos desenvolvidas do país crescendo a taxas superiores à média nacional.4 Por exemplo, 
o produto interno bruto (PIB) per capita na região Nordeste passou de 42% para 47% 
da média nacional durante o período 1995-2007. De maneira similar, o rendimento 
real dos domicílios no Nordeste cresceu a uma média de 5% ao ano (a.a.) na última 
década, também bastante acima das taxas observadas em nível nacional. No período, 
observa-se uma grande dinâmica econômica em termos das cidades médias no país. 
Estas começam a aumentar a participação na economia nacional, e seu PIB per capita 
também cresce a taxas elevadas. Da Mata e Mota (2008) mostram que a taxa média de 
crescimento do PIB nas cidades com população entre  100.000 e 500.000 habitantes é 
quase o dobro das cidades com mais de 500.000 habitantes. Além disto, há uma realo-
cação do emprego industrial em direção ao interior de São Paulo, região Sul e Sudeste, 
e ao Centro-Oeste. Esta mudança também tem ocorrido em favor de regiões metropo-
litanas na região Nordeste (Cruz e Santos, 2011). 

É preciso, portanto, esclarecer como esta recente e incipiente tendência em ter-
mos regionais pode ser relacionada com a queda da desigualdade na primeira década 
do século XXI e qual o papel do prêmio salarial urbano. Na próxima subseção, apresen-
tam-se algumas estatísticas descritivas e algumas questões relacionadas à distribuição de 
renda e o prêmio salarial urbano.

2.2 O prêmio salarial urbano e a dinâmica dos salários

A dinâmica dos salários por tamanho da cidade é estudada a partir dos dados da PNAD 
de 2002 e 2009. Pode-se notar que a base da distribuição de renda, principalmente, 
trabalhadores de baixa qualificação e escolaridade, teve ganhos reais, no âmbito nacio-
nal, no período de análise. Quando o foco volta-se para o tamanho das cidades, nota-se 
que a elevação na base da distribuição dos rendimentos do trabalho ocorre para todos 

4. Ver, por exemplo, Oliveira e Rodrigues (2011) para uma revisão dos estudos de convergência regional no Brasil. 
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os tamanhos de cidades e em todos os estados, isto é, a tendência nacional também se 
aplica aos diversos portes de municípios e áreas rurais. 

O período 2002-2009 foi escolhido por duas razões. Primeiro, foi neste intervalo 
de tempo que a queda da desigualdade teve aceleração; e, segundo, houve uma mudan-
ça metodológica na Classificação Brasileira de Ocupações (cbo) a partir de 2002 que 
dificultou a comparação entre diferentes metodologias. Para manter a mesma classifica-
ção, escolheu-se o período 2002-2009. Para definir regiões metropolitanas, foi utilizada 
a classificação tradicional da PNAD, apartir de lei federal de 1973, que estabeleceu dez 
RMs nacionais. Para a definição de cidades médias, utilizam-se os municípios classifica-
dos na PNAD como autorrepresentativos, ou seja, cidades que se localizam fora das dez 
RMs tradicionais, mas que possuem probabilidade 1 de estarem na amostra da PNAD. 
Os demais municípios não classificados como RMs ou autorrepresentativos, denomi-
nados urbanos não autorrepresentativos, foram considerados, neste trabalho, como “ci-
dades pequenas”. Para as áreas rurais, foi excluída a área rural do Norte, pois, somente a 
partir de 2004, a amostra da  PNAD inclui o meio rural desta região. Além disto, áreas 
rurais dentro de regiões metropolitanas foram consideradas como regiões metropolita-
nas e não áreas rurais. O gráfico 1 mostra a evolução do salário real entre 2002 e 2009 
por porte de município e por escolaridade. Mais especificamente, ele mostra o salário 
real por porte de município em 2002 no eixo das abscissas, e o salário médio real em 
2009 no eixo das ordenadas. Os pontos foram ponderados pelo tamanho da população 
em cada área. Assim, dividindo-se o quadrante em dois espaços acima e abaixo da linha 
de 45º, todos os pontos acima da reta de 45º representam municípios que tiveram um 
aumento real de salários, enquanto pontos abaixo correspondem à situação oposta. 

Esses dados são apresentados para dois níveis diferentes de escolaridade. O pri-
meiro gráfico traz os dados para trabalhadores com ensino fundamental completo ou 
incompleto, e o segundo gráfico para trabalhadores com nível superior. Observe-se 
que a distribuição dos trabalhadores com no máximo ensino fundamental completo 
tem inclinação positiva e perto de 1. Como há um intercepto positivo, a interpretação 
direta do gráfico é que trabalhadores com baixa escolaridade, de todos os municípios 
e áreas rurais, tiveram ganhos reais. Fazendo-se a mesma análise dos dados referentes 
aos trabalhadores com nível superior, claramente, observa-se que a tendência não é 
mesma. A inclinação da reta é perto de 0,6 e, a partir de valores de salário mensal de 
R$ 1.754,00/mês, os trabalhadores tiveram de fato uma queda no rendimento real.  
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Note-se, ainda, que os pontos para os trabalhadores de nível superior são bem mais 
dispersos em relação à reta de tendência. 

Em suma, trabalhadores com baixa escolaridade, em todas as idades, tiveram 
ganhos reais de salário, enquanto os salários dos trabalhadores com maior escolaridade 
ou se mantiveram constantes ou sofreram redução. É importante notar que as regiões 
mais populosas tendem, da mesma forma, a apresentar salários mais elevados, e estas 
também são as que com mais frequência se localizam abaixo do gráfico. 

No gráfico 2, apresenta-se o índice de Gini para os salários em 2002 e 2009 para 
as cinco macrorregiões, para os quatro tipos de “intensidade urbana”, três tipos de qua-
lificação (vista pela ocupação do trabalhador)5 e três níveis de escolaridade. Em termos 
de porte do município, observa-se uma hierarquia na desigualdade, e esta tende a seguir 
o tamanho da cidade, ou seja, quanto maior o porte do município ou região, maior 
a desigualdade. No que se refere à queda da desigualdade, nota-se que há uma forte 
redução entre os trabalhadores de nível superior, que não é acompanhada pela redução 
na desigualdade entre os mais qualificados. 

Para ilustrar a evolução dos salários por porte de município, a tabela 1 apresen-
ta o salário por hora para diferentes percentis da distribuição (percentil 25, 75 e 90). 
Há um ganho real para todos os tipos de cidade, mas este ganho é maior para cidades 
menos populosas. Este crescimento mais elevado das pequenas cidades reflete na parti-
cipação destes municípios na renda nacional, em contraposição à dinâmica das regiões 
metropolitanas, que perdem participação na renda nacional em favor das cidades. As 
duas últimas colunas da tabela 1 apresentam tanto a participação na renda quanto 
no emprego. Para a dinâmica do emprego, observa-se que as regiões metropolitanas e 
áreas rurais perdem participação ao longo tempo, em favor das demais áreas urbanas. 
A tabela 2 mostra a razão entre o salário médio das RMs e o salário médio das demais 
categorias na variável intensidade urbana. A razão salarial se reduz para todos os grupos 
(ocupação, escolaridade e segmentação geográfica). A título de exemplo, na média, os 
salários na RMs eram 1,14 vez mais elevados que os das cidades médias em 2002; este 
valor cai para 1,07 em 2009.

5. Qualificação é definida pelo nível de complexidade das tarefas, de acordo com a CBO e os padrões internacionais de classifica-
ção. Assim, a categoria trabalhadores qualificados inclui gerentes, dirigentes e profissionais de ciências e artes, qualificação me-
diana corresponde aos técnicos, e todos os outros com nível de complexidade menor são classificados como baixa qualificação. 
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GRÁFICO 1
Rendimento médio real do trabalho por porte de cidade e escolaridade (2002 e 2009)
(Em R$/mês)

1A – �Ensino fundamental completo ou incompleto (2002 e 2009)
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2002; 2009)
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2002; 2009)



14

B r a s í l i a ,  N o v e m b r o  d e  2 0 1 2

GRÁFICO 2
Índice de Gini para a taxa salarial,1 por região, porte do município, qualificação e escolaridade 
(2002 e 2009)
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Fonte: PNAD (IBGE, 2002; 2009).
Nota: 1 Indivíduos que trabalham mais de 20h por semana com idade entre 18 e 60 anos.

A questão, então, seria identificar qual a contribuição relativa das variáveis re-
gionais para a redução da desigualdade. No gráfico 3, apresenta-se a decomposição 
do índice de Theil com respeito a algumas variáveis de interesse, entre elas, variáveis 
regionais/geográficas. O eixo x representa a decomposição de Theil para as seguin-
tes variáveis: intensidade urbana, região, intensidade urbana condicionada à região, 
qualificação/ocupação e educação. No eixo y, apresenta-se a porcentagem da con-
tribuição dentro (within) e entre (between) variável. Para cada variável, a soma dos 
dois componentes está normalizada em 100. Assim, para a variável região, 40% da 
desigualdade é explicada pela desigualdade entre as regiões, enquanto, na intensidade 
urbana, mais de um quarto da desigualdade é explicada pela desigualdade entre as 
diferentes categorias urbanas. No caso da variável escolaridade, o componente entre 
níveis de escolaridade, na verdade, apresenta um valor negativo, ou seja, somente por 
esta dimensão a desigualdade teria aumentado. Desta forma, a elevada queda nos 
retornos dos níveis de escolaridade, especialmente quando considerada a dimensão 
metropolitana e não metropolitana, é consistente com a ideia principal deste texto. 
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Considerando a decomposição do componente da variável qualificação, importante 
parcela é explicada pelo componente “entre” (between), mas  o componente “dentro” 
(within) ainda representa a maior parte da variação na desigualdade. Em suma, o que 
as evidências apresentadas sugerem é que os controles regionais e espaciais, dada a 
parcela importante do componente between, são elementos relevantes para se analisar 
a dinâmica da desigualdade.

TABELA 1
Salário por hora e participação na renda nacional por tamanho da cidade (2002 e 2009)

Tamanho da cidade

Média
(R$/h)

P 25
(R$/h)

P 75
(R$/h)

P 90
(R$/h)

Participação no 
agregado (%)

Participação no total 
empregado (%)

2002 2009 2002 2009 2002 2009 2002 2009 2002 2009 2002 2009

Meio rural 2,66 3,70 1,16 1,67 2,94 4,17 4,90 6,67 5,5 6,1 12,4 11,2

Pequeno porte 4,64 5,56 1,78 2,64 4,91 5,99 9,38 10,71 25,4 27,6 32,8 33,7

Médio porte 6,96 7,84 2,23 2,98 7,06 8,09 14,71 15,75 25,6 26,2 22,1 22,7

Região metropolitana 7,94 8,36 2,61 3,13 80,3 8,33 17,44 17,04 43,4 40,0 32,7 32,4

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. P = percentil.

2. Por amostragem.
3. Amostra restrita a indivíduos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.

TABELA 2
Razão entre salário médio de regiões metropolitanas (RMs) e salário médio de demais 
cidades (2002 e 2009)

Tamanho da cidade
Média P 25 P 75 P 90

2002 2009 2002 2009 2002 2009 2002 2009

RM/meio rural 2,98 2,26 2,25 1,87 2,73 2,00 3,56 2,55

RM/pequeno porte 1,71 1,50 1,47 1,18 1,64 1,39 1,86 1,59

RM/nédio porte 1,14 1,07 1,17 1,05 1,14 1,03 1,19 1,08

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. P = percentil.

2. Por amostragem.
3. Amostra restrita a indivíduos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.
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GRÁFICO 3
Decomposição do índice de Theil e a contribuição para a desigualdade nos salários1 
(2002 e 2009)
(Em %) 
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Fonte: PNAD (IBGE, 2002; 2009).
Nota: 1 Salário por hora para trabalhadores com mais de 20h por semana.

3 O PRÊMIO SALARIAL URBANO E A DISTRIBUIÇÃO SALARIAL

3.1 Especificação econométrica

Nas seções anteriores, analisaram as diferenças salariais entre as regiões brasileiras e para 
diferentes categorias da intensidade urbana. Na análise descritiva, mostra-se, entre ou-
tras, a redução da participação na massa salarial das regiões metropolitanas. A principal 
limitação desta análise deve-se ao fato de que a redução dos salários nas RMs pode ser 
fruto de uma mudança na composição da força de trabalho.

Por esta razão, nesta seção, aplica-se análise econométrica para estimar o valor do 
prêmio salarial urbano para o mercado de trabalho brasileiro, utilizando os dados da 
PNAD 2002 e 2009 e controlando para um amplo conjunto de covariáveis. 
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A variável dependente é o logaritmo dos salários por hora. Em particular, utiliza-se o 
salário mensal do trabalho principal, dividido pelas horas trabalhadas em termos mensais. 
O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) foi utilizado como deflator 
dos salários.6

A principal variável independente é a medida do nível de urbanização do mu-
nicípio, ou seja, utiliza-se a variável dummy intensidade urbana em quatro níveis: 
i) área rural; ii) cidades pequenas (urbanas não autorrepresentativas); iii) cidades mé-
dias (urbanas autorrepresentativas); e iv) regiões metropolitanas. As outras variáveis de 
controle para isolar a heterogeneidade observável são as seguintes: gênero, escolarida-
de em quatro níveis (fundamental incompleto; fundamental completo; ensino médio; 
e superior), experiência em oito dummies (meses: 0-4; 5-12, 13- 24; 25-48; 49-96; 
97-180; 180-420; mais de 420), onze variáveis setoriais, oito variáveis para ocupação, 
dummy para formalização sindicalizado, migrante, se o individuo é chefe de família e, 
ainda, cinco dummies regionais (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste).

Este conjunto de variáveis permite controlar de forma precisa as condições eco-
nômicas (setor, ocupação, sindicalizado, formal e região) e características socioindi-
viduais  (gênero, experiência, raça, posição na família). É importante ressaltar que a 
presença da variável região permite eliminar a influência deste componente geográfico 
da variável prêmio salarial urbano.

3.2 Abordagem teórica

A metodologia empregada neste trabalho possui sólidas bases teóricas, consistindo na 
estimação de curva de salários incluindo controles regionais e, em particular, da inten-
sidade urbana. Apesar de consolidada na literatura internacional, acredita-se que este 
seja um dos primeiros trabalhos a tratarem desta relação de forma explícita no caso 
brasileiro, em especial, o impacto do prêmio urbano ao longo da distribuição salarial. 

Combes, Duranton e Overman (2005) enfatizam duas diferentes abordagens 
na literatura para o estudo da relação entre salários e tamanho de cidades. A primeira 
vertente na literatura inicia-se com o artigo seminal de Henderson (1974), e a segunda 

6. A amostra é restrita para indivíduos com idade entre 18 e 65 anos e com pelo menos 20 horas semanais de trabalho. 
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linha de pesquisa segue a tradição da Nova Geografia Econômica. No primeiro caso, a 
relação positiva entre densidade urbana e salários nominais é explicada principalmente 
pelas economias de aglomeração tradicionais, como amplitude do mercado de traba-
lho, acesso a insumos mais baratos e externalidades locais de conhecimento. Seguindo 
esta tradição, Moretti (2012) analisa o comportamento da desigualdade nos Estados 
Unidos utilizando um modelo de equilíbrio geral bastante simples, em que a mobilida-
de dos trabalhadores e a elasticidade da oferta de habitação são as principais variáveis 
para explicar a dinâmica salarial entre cidades norte-americanas. O autor consegue 
identificar que choques localizados de demanda por mão de obra qualificada são as 
principais explicações para a dinâmica da desigualdade nos Estados Unidos. 

Numa segunda linha de estudo, Redding e Schott (2003) desenvolvem um mo-
delo baseado na Nova Geografia Econômica, em que as externalidades pecuniárias são 
as principais variáveis para explicar a dinâmica do diferencial de salários e da desigual-
dade, especialmente entre trabalhadores qualificados e não qualificados. Neste tipo de 
modelo, há uma decisão endógena de se acumular capital humano, e esta depende basi-
camente da inter-relação dos rendimentos de escala, custos de transporte, nas relações e 
encadeamentos intersetoriais, além dos investimentos em capital humano. Desta forma, 
é possível estabelecer uma relação empírica dos salários dos trabalhadores qualificados 
e não qualificados com as variáveis de interação anteriormente descritas. No artigo ori-
ginal de Redding e Schott (2003), os autores estimam o impacto do acesso ao mercado 
consumidor e de fornecedores no fluxo de comércio bilateral e com o nível de atividade. 
Os autores também investigam: i) quão relevante são estas variáveis para o investimento 
em capital humano; ii) como a educação é uma variável endógena; e iii) o custo elevado 
de transportes pago pelas firmas em regiões remotas, reduzindo o valor adicionado para 
remunerar fatores domésticos de produção e desincentivando a acumulação de capital 
humano. Além disto, o artigo demonstra que a localização em regiões mais remotas re-
duz o prêmio salarial e limita incentivos para a acumulação de capital humano caso os 
setores intensivos em conhecimento possuam um custo de transporte mais elevado, um 
encadeamento setorial mais intenso ou rendimentos de escala mais elevados. Os autores  
exploram as relações estruturais do modelo para demonstrar que regiões com menor 
acesso ao mercado tendem a ter menores níveis de escolaridade. Lopéz-Rodrigues, Faiña 
e Lopéz-Rodrigues (2007) aplicam este modelo para a União Europeia e não rejeitam 
as principais conclusões de Redding e Schott (2007). Fallah, Partridge e Olfert (2001) 
ampliam os resultados do modelo original, derivando uma curva de salários explicita-
mente e testando os impactos nos salários do acesso ao mercado, medidos pelo mercado 



Texto para
Discussão
1 7 9 3

19

Prêmio Salarial Urbano e a Trajetória da Desigualdade

potencial sobre o prêmio salarial urbano para as regiões metropolitanas americanas. Eles 
também encontram uma relação positiva entre nível de escolaridade e acesso aos merca-
dos para as regiões americanas.

Dentro deste embasamento teórico, este trabalho pode ser visto como um pri-
meiro ensaio para se estudar o impacto do prêmio salarial urbano sobre a dinâmica da 
desigualdade no Brasil.

3.3 Prêmio salarial urbano e a tendência da desigualdade: resultados 

A tabela 3 mostra as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na regressão. É possí-
vel notar que, ao longo do tempo, os trabalhadores brasileiros elevaram o nível de esco-
laridade, há um aumento na experiência média dos trabalhadores, a participação femi-
nina e a formalização crescem e, em contraste, a participação relativa de trabalhadores 
brancos se reduz. A distribuição por setor e por ocupação se mantém praticamente 
inalterada durante o período em análise. Por um lado, há apenas uma queda na partici-
pação das ocupações do setor rural. Por outro lado, nas ocupações de alta qualificação 
(profissionais de ciências e artes), tem-se um significante aumento na participação, o 
que indica um aumento na demanda por mão de obra qualificada e abertura de postos 
de trabalhos mais qualificados. Como esperado, o tamanho das famílias reduz-se du-
rante 2002-2009, e a distribuição regional mantém-se relativamente constante, o que 
também ocorre com a distribuição da variável de interesse intensidade urbana.

TABELA 3
Estatísticas descritivas das covariáveis da análise (2002 e 2009)

2002 2009 2002 2009

Área rural 0,122 0,115 Médio porte 0,219 0,223

Pequeno porte 0,332 0,345 RM 0,327 0,317

Ensino fundamental incompleto 0,494 0,392 Ensino médio 0,242 0,092

Ensino fundamental 0,173 0,154 Ensino superior 0,092 0,116

Experiência (0-4 meses) 0,095 0,082 Experiência (49-96 meses) 0,146 0,138

Experiência (5-12 meses) 0,104 0,119 Experiência (97-180 meses) 0,132 0,132

Experiência (13-24 meses) 0,132 0,120 Experiência (180-420 meses) 0,115 0,122

Experiência (25-48 meses) 0,137 0,131 Experiência (> 420 meses) 0,140 0,157

Mulher 0,416 0,450 Branco 0,555 0,500

Casado 0,181 0,185 Migrante 0,044 0,039

Formal 0,533 0,603 Chefe de família 0,559 0,519

(Continua)
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2002 2009 2002 2009

Gerente 0,060 0,057 Prestadores de serviço 0,209 0,207

Profissionais 0,065 0,083 Vendedores e temporários 0,093 0,092

Técnicos 0,094 0,091 Trabalhadores rurais 0,123 0,099

Apoio administrativo 0,090 0,105 Operadores de máquinas e plantadores 0,267 0,267

Agricultura 0,125 0,101 Administração pública 0,060 0,061

Indústria manufatureira 0,161 0,164 Educação e saúde 0,103 0,105

Construção 0,083 0,084 Serviços domésticos 0,078 0,076

Comércio, varejo e consertos 0,181 0,187 Outros serviços coletivos 0,039 0,041

Hospedagem e alimentação 0,038 0,039 Outros serviços 0,077 0,087

Transporte e comunicação 0,055 0,055

Família com 1-2 membros 0,217 0,256 Família com mais de 4 membros 0,259 0,197

Família com 3-4 membros 0,524 0,547

Norte 0,052 0,060 Sul 0,162 0,159

Nordeste 0,250 0,259 Sudeste 0,462 0,446

Centro-Oeste 0,075 0,077

Elaboração dos autores.

Para descrever as principais características da amostra utilizada na regressão, 
apresentam-se, na tabela 4 e 5, algumas tabulações cruzadas das variáveis utilizadas.  
Na tabela 4, são listadas as covariáveis e o nível de escolaridade, medido em anos de 
estudo, e na tabela 4, o salário médio. 

Há uma elevação nos anos médios de estudo para todas as covariáveis. Algu-
mas constatações interessantes surgem destes dados: as mulheres tendem a ter maior 
escolaridade que os homens, migrantes possuem escolaridade mais elevada que os 
residentes, e regiões metropolitanas também apresentam níveis de escolaridade acima 
da média nacional.

A evolução dos salários por hora consta da tabela 5. Novamente, pode-se ob-
servar o processo de catching-up das regiões menos urbanizadas. Interessante observar 
também que a única categoria de ocupação que não apresenta aumento salarial é a que 
compreende ocupações de maior qualificação, como gerentes e profissionais de ciências 
(categorias 1 e 2 da CBO). 

(Continuação)
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TABELA 4
Média de anos de estudo por covariáveis (2002-2009)

2002 2009 2002 2009

Área rural 4,7 6,0 Médio porte 9,1 10,1

Pequeno porte 7,6 8,8 RM 9,5 10,3

Mulher 8,9 9,7 Branco 9,1 10,2

Homem 7,8 8,9 Não branco 7,0 8,3

Casado 9,7 10,6 Migrante 8,4 9,8

Solteiro 8,2 9,4 Residente 8,1 9,2

Formal 9,8 10,7

Informal 6,8 8,0

Gerente 11,8 12,4 Prestadores de serviço 7,0 8,2

Profissionais 14,6 15,2 Vendedores e temporários 8,8 10,0

Técnicos 11,7 12,4 Trabalhadores rurais 4,0 5,1

Apoio administrativo 11,6 12,2 Operadores de máquinas e plantadores 7,2 8,3

Agricultura 4,0 5,2 Administração pública 11,0 12,0

Indústria manufatureira 8,8 9,9 Educação e saúde 12,0 13,1

Construção 6,2 7,3 Serviços domésticos 6,3 7,2

Comércio, varejo e consertos 9,1 10,2 Outros serviços coletivos 9,2 10,6

Hospedagem e alimentação 7,9 9,1 Outros serviços 11,3 12,0

Transporte e comunicação 8,6 9,7

Norte 8,1 9,3 Sul 8,7 9,7

Nordeste 6,7 7,9 Sudeste 8,4 9,5

Centro-Oeste 8,4 9,5

Brasil 8,2 9,2

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Foi utilizada a ponderação da amostra.

2. Amostra restrita a indivíduos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.

TABELA 5
Salário médio por covariáveis (2002 e 2009)
(Em R$/h)

2002 2009 2002 2009

Área rural 2,66 3,70 Médio porte 6,96 7,84

Pequeno porte 4,64 5,56 RM 7,94 8,36

Mulher 5,22 5,88 Branco 7,40 8,27

Homem 6,24 7,20 Não branco 3,97 5,08

Casado 9,16 9,62 Migrante 6,25 7,99

Solteiro 5,14 6,02 Residente 5,86 6,64

Formal 7,59 8,04

Informal 7,59 8,04

(Continua)
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2002 2009 2002 2009

Gerente 16,39 16,74 Prestadores de serviço 3,02 3,66

Profissionais 17,43 17,40 Vendedores e temporários 4,10 4,57

Técnicos 8,77 9,51 Trabalhadores rurais 2,70 3,53

Apoio administrativo 5,87 6,11 Operadores de máquinas e plantadores 4,21 4,93

Agricultura 2,74 3,58 Administração pública 10,43 12,78

Indústria manufatureira 5,98 6,43 Educação e saúde 8,51 9,62

Construção 4,43 5,08 Serviços domésticos 2,18 2,87

Comércio, varejo e consertos 5,52 5,84 Outros serviços coletivos 5,78 6,28

Hospedagem e alimentação 3,90 4,65 Outros serviços 10,37 10,27

Transporte e comunicação 6,62 7,33

Norte 5,13 5,98 Sul 6,06 7,42

Nordeste 3,57 4,56 Sudeste 6,94 7,40

Centro-Oeste 6,65 7,98

Brasil 5,87 6,69

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Foi utilizada a ponderação da amostra.

2. Amostra restrita a indivíduos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.

Na primeira análise econométrica, utilizou-se uma regressão em mínimos qua-
drados ordinários (MQO) separadamente para cada ano (2002 e 2009). Os resultados 
estão apresentados na tabela 6. A variável de controle ou de comparação para a dummy 
intensidade urbana são as cidades pequenas (urbanas não autorrepresentativas). Como 
esperado, o prêmio salarial urbano com respeito à categoria rural é negativo, enquanto, 
para as demais áreas, o coeficiente é positivo. Em 2002, a penalização por residir em 
áreas rurais era equivalente a 11%, enquanto isso, o prêmio para se viver em cidades 
médias era de 16% e, para viver em regiões metropolitanas, 22,8%, o que representa 
um valor bastante elevado. 

Interessante observar que o prêmio salarial se reduz ao longo do tempo: em 2009, 
o prêmio para se viver em cidades médias cai para 13,8%, e nas RMs, o valor diminui 
para 17,4%. Neste último caso, representou uma queda de 5,4% pontos percentuais 
com relação a 2002. Isto representa um resultado interessante e, de acordo com as 
informações disponíveis, é a primeira contribuição mostrando a queda do prêmio sa-
larial no Brasil. Este fato é particularmente relevante, dado que o Brasil atravessou um 
período de crescimento elevado nos últimos dez anos, e o crescimento tende a ser cor-
relacionado com a dinâmica de aglomeração e externalidades tecnológicas, que deveria 
ter elevado e não reduzido o prêmio salarial. 

(Continuação)
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TABELA 6
Estimação OLS para o prêmio salarial urbano – Brasil (2002-2009)

2002 2009

Coeficiente T-estatísca Coeficiente T-estatísca

Área rural -0,110 -12,44   -0,077 -10,73

Médio porte 0,163 29,68 0,138 30,54

RM 0,228 46,70   0,174 42,82

Ensino fundamental incompleto -0,143 -26,13   -0,127 -25,52

Ensino médio 0,209 33,37 0,141 28,59

Ensino médio 0,879 73,69   0,630 71,15

Mulher -0,175 -32,28   -0,206 -48,01

Casado 0,100 17,72 0,090 19,13

Formal 0,195 41,39 0,231 58,10

Branco 0,142 32,62 0,112 30,94

Migrante 0,100 10,25 0,117 12,85

Chefe de família 0,196 42,59 0,124 33,53

Experiência (0-4 meses) -0,134 -18,06   -0,072 -11,51

Experiência (5-12 meses) -0,048 -6,91 -0,024 -4,34

Experiência (25-48 meses) 0,066 9,88 0,062 11,09

Experiência (49-96 meses) 0,157 23,01 0,141 24,70

Experiência (97-180 meses) 0,240 32,91 0,204 33,53

Experiência (180-420 meses) 0,358 44,27 0,328 48,86

Experiência (> 420 meses) 0,203 6,22   0,178 7,46

Gerente 0,756 61,85   0,751 71,42

Professionais 0,508 36,39 0,594 58,33

Técnicos 0,412 45,16 0,408 54,71

Apoio administrativo 0,136 16,55 0,129 20,59

Vendedores e temporários 0,114 11,14 0,118 14,04

Trabalhadores rurais -0,006 -0,25 -0,128 -5,60

Operadores de máquinas e plantadores 0,103 13,14   0,104 16,24

Indústria manufatureira 0,199 8,40   0,063 2,82

Construção 0,232 9,55 0,105 4,63

Comércio, varejo e consertos 0,151 6,29 -0,002 -0,07

Hospedagem e alimentação 0,132 5,14 -0,004 -0,19

Transporte e comunicação 0,359 14,43 0,158 6,77

Administração pública 0,360 14,69 0,320 13,82

Educação e saúde 0,227 9,32 0,073 3,21

Serviços domésticos 0,100 4,06 0,021 0,91

Outros serviços coletivos 0,247 9,50 0,101 4,20

Outros serviços 0,303 12,32   0,152 6,63

(Continua)
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2002 2009

Coeficiente T-estatísca Coeficiente T-estatísca

Família com 3-4 membros 0,062 11,60   0,017 3,99

Família com mais de 4 membros 0,025 3,97   -0,018 -3,36

Nordeste -0,286 -37,93   -0,266 -42,54

Sudeste 0,122 17,06 0,066 11,03

Sul 0,086 10,56 0,105 15,53

Centro-Oeste 0,107 12,91   0,136 20,00

Constante 0,353 13,47   0,783 32,26

R2 0,56     0,53  

Observações 118.699     149.690  

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Foi utilizada a ponderação da amostra.

2. Amostra restrita a indivíduos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.
3. Valores de t-estatística foram calculados usando erros-padrão robustos.

A partir da tabela 6, pode-se analisar a dinâmica de outras variáveis. Por exemplo, 
a análise confirma um significante decréscimo nos retornos educacionais. O retorno 
para os trabalhadores com nível superior relativamente aos trabalhadores com nível de 
escolaridade fundamental cai de 87% para 63%, enquanto, para os trabalhadores de 
nível médio, o comportamento não foi diferente, tendo o retorno reduzido de 20,9% 
para 14,1%. Estes resultados são consistentes com outras análises, como a que consta 
do relatório do Banco Mundial (World Bank, 2011) para a América Latina. A compres-
são nestes retornos à educação é outro motor da redução das desigualdades no Brasil: 
em 2002, a diferença entre os trabalhadores com maior escolaridade e os com menor 
escolaridade era de 102,2 p.p. na média (87,9 mais 14,3), enquanto, em 2009, esta 
diferença caiu para 76 p.p. (63 mais 12,7).

Outra variável com alteração significativa ao longo do tempo corresponde ao fato 
de o trabalhador ter uma relação formal de trabalho, ou seja, estar presente no chamado 
mercado formal. Este retorno cresce 3,6 p.p., no período. Ser chefe de família tem forte 
queda de 7,2 p.p., ser branco cai 3,1 p.p. O diferencial de gênero por sua vez, tem com-
portamento oposto, com um aumento de 3,1 p.p. Quanto às ocupações não há grandes 
alterações no retorno, excetuando-se as ocupações mais qualificadas (profissionais de 
ciências e artes), com aumento do retorno em 8,5%. O retorno do trabalho rural tem 
queda de 12,2 p.p. Quanto ao retorno referente a setores, deve-se destacar a queda  para 
os empregados da indústria, que decrescem durante o período, mostrando que este setor 
se torna menos importante na estrutura salarial. Outro resultado interessante refere-se à 

(Continuação)
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queda nos retornos para quem vive no Sudeste (5,7 p.p.) e pequena elevação para quem 
vive no Centro-Oeste (2,9 p.p.)

Desta forma, através das regressões em mínimos quadrados, é possível afirmar 
que os retornos para as diferentes categorias de intensidade urbana (área rural, cidades 
de pequeno porte, cidades de médio porte e RMs) foram comprimidos ao longo do 
tempo, pois a penalização por se residir em áreas rurais (com respeito a cidades médias) 
se reduziu, como também diminuiu o prêmio por residir em cidade média ou região 
metropolitana. Por esta evidência, é possível argumentar que a variável intensidade ur-
bana contribui para a redução do diferencial entre indivíduos e regiões. 

Passo natural na análise da dinâmica do prêmio salarial urbano e a distribuição 
salarial é aplicar regressões quantílicas (Koenker e Basset, 1978). As regressões quan-
tílicas permitem investigar a magnitude e a dinâmica do prêmio salarial ao longo da 
distribuição salarial e, portanto, pode-se avaliar se a redução no prêmio salarial é mais 
pronunciada para trabalhadores mais qualificados que para trabalhadores menos qua-
lificados. Regressões quantílicas têm sido utilizadas amplamente no Brasil para estudar 
a tendência na desigualdade brasileira (entre outros, Silveira Neto e Campelo, 2003; 
Ferreira, Leite e Litchfield, 2006; Rocha, Sales e Lobo, 2010). Contudo, pelo que se 
tem conhecimento, o estudo da relação entre prêmio salarial urbano e desigualdade no 
Brasil representa uma contribuição original deste trabalho para a literatura. 

Foram estimadas três regressões quantílicas, para os percentis 10°, 50° e 90°, uti-
lizando os mesmo controles da regressão de mínimos quadrados. Os resultados podem 
ser observados na tabela 7. 

Uma primeira observação importante é que o retorno da variável intensidade 
urbana cresce ao longo da distribuição salarial. Por exemplo, em 2002, o retorno por 
residir numa RM era de 17% para o percentil 10° e de 25,2% para o decil mais elevado 
da distribuição (90°). Este resultado é consistente com os obtidos na literatura inter-
nacional. Por exemplo, Matano e Naticchioni (2012) mostram que os retornos para a 
aglomeração não são uniformemente distribuídos e crescem ao longo da distribuição 
salarial. Outra evidência importante das regressões quantílicas refere-se à dinâmica des-
tes retornos. Os resultados obtidos com mínimos quadrados são confirmados pelas 
regressões quantílicas, pois, durante o período de análise, há uma queda no retorno de 
se viver em cidades médias e RMs, tendo como referência as cidades de pequeno porte. 
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Em particular, a queda para o percentil 90° tem os seguintes valores: de 25,2%, em 
2002, para 17,5%, ou seja, uma queda de 7,7% p.p. Resultados similares são obtidos 
para o percentil 50º, em que o retorno de se residir numa RM cai de 22,2% para 13,8% 
(isto é -8,4 p.p.). Interessante observar que esta redução é menor para o decil inferior 
de renda (10°), cujos retornos de se viver na RM têm os seguintes valores no período de 
análise:  18% para 14.4% (-3,6 p.p).

Esta diferença fornece elementos para se analisarem as consequências sobre a de-
sigualdade. Em 2002, a diferença entre o retorno de se viver em uma RM para os traba-
lhadores mais qualificados (percentil 90°) e trabalhadores menos qualificados (percentil 
10°) era de 7,2%, enquanto, em 2009, esta diferença caiu para de 3,1%, o que coloca 
o prêmio salarial urbano entre qualificados e não qualificados muito próximos, conse-
quentemente, reduzindo a desigualdade. 

No que se refere aos retornos de se viver em cidades de médio porte, a redução ao 
longo da distribuição é menos acentuada, igual a 3,1 p.p. para o decil superior (90º), 
4,1 p.p. para a mediana e 2,7 p.p. para o decil inferior. Além disso, como no caso dos 
mínimos quadrados, a penalização por residir em áreas rurais decresce ao longo do 
tempo, de 2,9 p.p. para 10°, 1,6 p.p. para a mediana e 3,9 p.p. para o decil superior. 

TABELA 7
Regressões quantílicas para os percentis 10, 50 e 90

  2002   2009

  10 50 90   10 50 90

  Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat.

Área rural -0,113 -9,73 -0,075 -9,03 -0,093 -5,43   -0,084 -9,55 -0,059 -9,00 -0,054 -4,31

Médio porte 0,137 16,42 0,156 27,07 0,159 15,78 0,110 17,08 0,115 24,70 0,128 15,07

RM 0,180 25,36 0,222 42,82 0,252 27,28   0,144 21,80 0,138 36,29 0,175 22,46

Ensino fundamental incompleto -0,120 -14,27 -0,108 -18,28 -0,160 -15,13   -0,106 -15,03 -0,092 -17,73 -0,124 -12,53

Ensino médio 0,141 14,63 0,191 28,97 0,268 23,24 0,109 14,93 0,126 23,95 0,168 17,40

Ensino médio 0,729 41,86 0,887 82,63 0,988 53,76   0,426 34,59 0,639 79,18 0,790 55,69

Mulher -0,166 -19,41 -0,159 -28,77 -0,177 -19,16   -0,159 -25,68 -0,177 -41,63 -0,217 -28,76

Casado 0,099 11,87 0,103 18,01 0,117 11,90 0,062 9,68 0,088 19,37 0,127 15,40

Formal 0,420 64,80 0,173 36,28 0,006 0,68 0,505 104,05 0,187 48,14 0,044 5,89

Branco 0,108 16,19 0,125 27,43 0,172 21,87 0,071 13,85 0,092 25,00 0,149 22,13

Migrante 0,054 3,78 0,079 7,98 0,129 7,77 0,032 2,73 0,074 8,76 0,219 14,20

Chefe de família 0,163 22,53 0,176 36,39 0,226 27,56   0,083 15,88 0,107 28,82 0,155 22,70

(Continua)
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  2002   2009

  10 50 90   10 50 90

  Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat. Coef. t-stat.

Experiência (0-4 meses) -0,132 -11,28 -0,092 -11,33 -0,158 -10,96   -0,074 -7,68 -0,045 -6,50 -0,111 -8,68

Experiência (5-12 meses) -0,054 -4,73 -0,040 -5,13 -0,057 -4,07 -0,025 -2,87 -0,016 -2,58 -0,036 -3,14

Experiência (25-48 meses) 0,029 2,71 0,063 8,60 0,095 7,29 0,030 3,49 0,063 10,20 0,093 8,20

Experiência (49-96 meses) 0,105 9,99 0,155 21,20 0,205 15,82 0,080 9,39 0,127 20,73 0,202 17,97

Experiência (97-180 meses) 0,151 13,88 0,245 32,51 0,336 25,18 0,118 13,68 0,191 30,47 0,297 25,56

Experiência (180-420 meses) 0,236 20,54 0,359 44,99 0,524 37,35 0,185 20,49 0,315 48,52 0,508 42,39

Experiência (> 420 meses) -0,127 -3,98 0,159 7,16 0,633 16,32   -0,154 -6,73 0,150 8,97 0,467 15,27

Gerente 0,527 31,54 0,754 67,60 1,018 52,46   0,464 34,92 0,755 83,04 1,038 62,97

Professionais 0,363 17,63 0,504 39,74 0,676 31,28 0,447 30,94 0,578 61,27 0,760 45,98

Técnicos 0,293 20,38 0,438 45,44 0,482 28,57 0,244 21,70 0,409 52,23 0,556 39,46

Apoio administrativo 0,156 11,06 0,138 14,31 0,129 7,73 0,105 9,97 0,125 16,91 0,155 11,58

Vendedores e temporários 0,028 1,80 0,094 8,87 0,257 14,42 0,023 1,94 0,097 11,37 0,262 17,16

Trabalhadores rurais -0,102 -2,92 -0,028 -1,12 -0,001 -0,02 -0,296 -10,74 -0,111 -4,47 -0,044 -0,87

Operadores de máquinas  
e plantadores

0,114 8,82 0,104 11,75 0,118 7,80   0,080 7,82 0,110 15,31 0,128 9,93

Indústria manufatureira 0,248 7,31 0,205 8,23 0,077 1,94   0,110 4,07 0,058 2,36 -0,007 -0,14

Construção 0,336 9,56 0,231 8,94 0,064 1,53 0,172 6,17 0,086 3,45 -0,005 -0,09

Comércio, varejo e consertos 0,191 5,54 0,135 5,35 0,045 1,12 0,026 0,94 -0,020 -0,82 -0,076 -1,52

Hospedagem e alimentação 0,162 4,35 0,130 4,83 0,090 2,07 0,008 0,27 -0,012 -0,49 -0,050 -0,96

Transporte e comunicação 0,346 9,69 0,346 13,25 0,333 7,91 0,126 4,45 0,135 5,39 0,185 3,61

Administração pública 0,396 11,08 0,344 13,24 0,242 5,83 0,264 9,31 0,283 11,30 0,278 5,48

Educação e saúde 0,361 10,23 0,228 8,84 0,065 1,56 0,147 5,25 0,065 2,63 -0,054 -1,07

Serviços domésticos 0,175 4,81 0,089 3,38 -0,048 -1,12 -0,004 -0,14 0,019 0,75 -0,027 -0,53

Outros serviços coletivos 0,236 6,41 0,236 8,81 0,223 5,16 0,081 2,76 0,088 3,45 0,104 2,02

Outros serviços 0,354 10,02 0,296 11,43 0,183 4,37   0,154 5,51 0,123 4,95 0,078 1,54

Família com 3-4 membros 0,047 6,00 0,059 10,75 0,073 7,63   0,012 2,18 0,014 3,42 0,013 1,72

Família com mais de 4 membros 0,007 0,73 0,024 3,77 0,030 2,70   -0,014 -1,97 -0,017 -3,21 -0,015 -1,55

Nordeste -0,306 -28,61 -0,246 -33,12 -0,258 -19,90   -0,279 -33,39 -0,228 -37,93 -0,230 -20,92

Sudeste 0,131 12,34 0,152 20,77 0,096 7,54 0,076 9,00 0,080 13,43 0,031 2,83

Sul 0,115 9,41 0,109 13,05 0,049 3,37 0,120 12,59 0,114 16,80 0,063 5,11

Centro-Oeste 0,089 7,33 0,100 12,01 0,097 6,79   0,083 8,82 0,121 18,02 0,133 10,95

Constante -0,369 -9,65 0,327 11,80 1,151 25,53   0,140 4,62 0,805 30,68 1,474 27,90

Fonte: foi utilizada a ponderação da amostra. 
Obs.: amostra restrita a individuos com idade entre 18 e 60 anos que trabalham por ao menos 20 horas semanais.

(Continuação)
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Somando os efeitos da queda do prêmio salarial na RM e o decréscimo na pena-
lização da residência em áreas rurais, para o decil superior da distribuição, a diferença 
entre trabalhadores em áreas rurais e trabalhadores em RMs era de 34,5% (25,2 mais 
9,3) em 2002. Em 2009, estes valores têm redução de  22,9 p.p. (-11,6 p.p.), indicando 
que o diferencial salarial para o decil superior relacionado ao prêmio urbano tem queda 
substancial ao longo do tempo. Resultados similares são obtidos para a mediana, onde 
a distância entre trabalhadores de RMs e áreas rurais sai de um patamar de 29,7%, em 
2002, para  17,4 % em 2009 (ou seja, -12,3 p.p.). No entanto, para o decil inferior, 
esta queda é de somente 7.1 p.p. Este resultado indica que, ao longo da distribuição 
salarial, há uma forte compressão devido à queda do prêmio salarial, o que possui um 
impacto equalizador entre as regiões. Além disso, a compressão é mais acentuada para 
os trabalhadores mais qualificados do decil superior e para a mediana da distribuição 
salarial, o que reforça o impacto sobre a desigualdade. 

4 CONCLUSÕES

Neste trabalho, são analisadas as tendências do prêmio salarial urbano no Brasil e o 
impacto deste prêmio salarial sobre a redução da desigualdade nesta primeira década 
do século XXI. Utilizando MQO e regressões quantílicas, encontram-se evidências de 
uma queda no prêmio salarial urbano no período 2002-2009. Além disso, mostra-se 
que o decréscimo no prêmio salarial urbano é mais acentuado para o decil mais elevado 
de renda que para o decil inferior. Este resultado sugere que a queda do prêmio salarial 
contribuiu para a redução da queda da desigualdade observada no Brasil na última dé-
cada. É importante destacar que a redução do diferencial entre regiões mais populosas 
e áreas rurais é observada para qualquer percentil da distribuição, assim, e o diferencial 
de salários RM/áreas rurais se reduz ao longo tempo, contribuindo para a queda da 
desigualdade no país. 

Uma extensão natural desta pesquisa deveria se debruçar sobre as possíveis causas 
para esta queda no prêmio salarial e o impacto sobre a desigualdade. Moretti (2012) 
desenvolve modelo de equilíbrio geral para explicar o aumento da desigualdade salarial 
nos Estados Unidos, separando choques de demanda e oferta de trabalho, e observando 
como estes afetam o retorno sobre escolaridade e a distribuição da mão de obra por re-
gião. Outra possibilidade de estudo seria a da Nova Geografia Econômica, que ressalta 
a importância das externalidades pecuniárias. Evidências recentes não rejeitam esta hi-
pótese para regiões na União Europeia e nos Estados Unidos (Redding e Schott, 2003; 
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López-Rodriguez, Faiña e López-Rodriguez, 2007; Fallah, Partridge e Olfert, 2011). A 
importância relativa de cada uma das possíveis causas resta como um desafio empírico. 
Outra possibilidade de extensão deste trabalho seria o uso de técnicas de econometria 
espacial e potencial uso de bases e controles espaciais.
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